
ATA  DA  8ª  SESSÄO  EXTRAORDINÁRIA  DO  COLÉGIO  DE 
PROCURADORES DE JUSTIÇA.

Aos quatro dias do mês de novembro de dois mil e cinco, às nove horas, o 
Colégio de Procuradores de Justiça reuniu-se, em sessão extraordinária, no 
Plenário do Colégio de Procuradores. Verificando a presença de todos, o 
presidente  José  Demóstenes  de  Abreu,  declarou  aberta  a  Sessão.  O 
Presidente iniciou falando que o Colégio de Procuradores estará discutindo 
e  apreciando  o  PCCS  -  Plano  de  Carreiras,  Cargos  e  Subsídios  dos 
Servidores dos Quadros Auxiliares de Provimento Efetivo e em Comissão 
do Ministério Público do Estado do Tocantins, uma vez que o mesmo já vem 
a  meses  em  discussão.  Em  seguida  o  Presidente  do  Colégio  de 
Procuradores sugeriu ao Colegiado que colocassem para votação o Plano 
de Cargos Efetivo e posteriormente o Comissionado, sugestão aceita. Em 
seguida  a Presidente  da Comissão de Assuntos  Administrativos  Doutora 
Leila  da  Costa  Vilela  Magalhães,  após  explanação,  iniciou-se  a  fase  de 
debates. Logo em seguida o  Doutor Ricardo Vicente propôs aumentar para 
04(quatro) cargos de Vigia em cada Promotoria de Justiça, sendo vencido 
por 08(oito)  votos a 01(um).  Ficando mantida a proposta do anteprojeto. 
Dando continuidade o Doutor João Rodrigues fez proposta no sentido de 
terceirizar a área de Serviços Gerais, sendo acompanhado pelos Doutores 
José Omar, Ricardo, Leila e José Demóstenes, restando a referida proposta 
aprovada.  Sendo vencidos os Doutores Alcir  Raineri,  Vera Nilva,  Clenan 
Renaut  e  Angélica  Barbosa,  que  mantiveram  a  proposta  originária  do 
anteprojeto, ficando excluído do PCCS o cargo de Auxiliar Ministerial. Por 
unanimidade  ficou  decidido  o  retorno  da  nomenclatura  para  Chefe  de 
Departamento,  com remuneração  de  DAM 05.  Também ficou  mantida  a 
remuneração de DAM 02 para o cargo de Encarregado de Área. O Doutor 
José Omar propôs para que o Secretário de Gabinete do Procurador-Geral, 
Secretário  da  Corregedoria  e  Secretário  dos  Centros  Integrados 
mantivessem  a  denominação  DAM  01,  e  o  Secretário  do  Colégio  de 
Procuradores  e  Secretário  do  Conselho  Superior  do  Ministério  Público 
passassem para denominação DAM 02. Os Doutores Clenan, Ricardo, Vera 
Nilva e José Demóstenes,  acompanharam a proposta,  os Doutores  Alcir 
Raineri,  João Rodrigues, Angélica Barbosa e Leila Vilela votaram contra, 
permanecendo  com  o  anteprojeto,  restando,  por  maioria,  aprovada  a 
referida proposta.  Novamente o Doutor Omar fez proposta no sentido de 
aumentar  o  vencimento  do Assistente  de  Gabinete  de  Procurador-Geral, 
Assistente  da  Corregedoria  e  Assistente  de  Gabinete  de  Procurador, 
devendo referidos cargos passarem a perceber a remuneração prevista sob 
a  denominação  de  ADM  03,  sendo  acompanhado  pelos  Procuradores 
Clenan  Renaut,  Ricardo  Vicente,  Alcir  Raineri,  Angélica  Barbosa,  João 
Rodrigues e Vera Nilva, os Procuradores José Demóstenes e Leila Vilela 
permaneceram   com   a  proposta  do   anteprojeto.  Sendo  a  proposta  do 
Doutor José  Omar  aprovada  por maioria.  Em  continuação o Doutor José 
Omar  propôs  que  mantivessem  os  09(nove)  cargos  de  Motorista  de 
Representação com a remuneração de R$ 900,00(novecentos reais) em vez 
de  03(três) cargos com remuneração de  R$ 1.200,00(Hum mil e duzentos 
reais), sendo  acompanhado pelo    Doutor  Clenan,  os   demais   membros 
do   Colégio   de   Procuradores  permaneceram  com  a  proposta  do 
anteprojeto.  Em  seguida  foi  alterado  o  parágrafo  2º,  do  Art.  2º,  do 
anteprojeto para que 40% dos cargos de que trata esta lei fossem providos 
por Servidores Efetivos. As Doutoras Leila Vilela, Angélica Barbosa, José 
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Omar,  Vera Nilva,  Alcir  Raineri  e Ricardo acompanharam a proposta  de 
alteração. Os Doutores José Demóstenes e João Rodrigues, continuaram 
com  o  anteprojeto.  A  proposta  de  alteração  sagrou-se  vencedora,  por 
maioria.  Em continuação o Doutor José Omar fez a proposta que com a 
aprovação  do  referido  Plano,  os  Assessores  Jurídicos  recebessem 
retroativo a Maio de 2005. Proposta aprovada por unanimidade. E por último 
o Doutor Clenan Renaut propôs que o inciso III, do artigo 2º, parágrafo 1º, 
do referido anteprojeto acompanhasse o texto do Código Cível.  Proposta 
Unânime. Nada mais havendo deu-se por encerrada a presente Sessão, do 
que  para  constar,  eu  _________________________  Alcir  Raineri  Filho, 
lavrei a presente, que após conferida e assinada pelos Membros do Colégio 
de Procuradores, será encaminhada para publicação.

José Demóstenes de Abreu                              João Rodrigues Filho
                                       
Alcir Raineri Filho                                              Angélica Barbosa da Silva
  
Ricardo Vicente da Silva        Vera Nilva Álvares Rocha

José Omar de Almeida Júnior           Clenan Renaut de Melo Pereira
        
Leila da Costa Vilela Magalhães 
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